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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

1

1	 ulmo de  04 de -janeiro  de 19 93	 Ac0ROÃON9  104-10.110

Wheunent	 57.844 - IRE - ANOS DE 1983 a 1985
1
1	 RecomMet	 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SUELC S/C LTDA.

1	 Rmwrida:	 DRF EM SÃO PAULO (SP)
1

IRF - DL. N9 2.065/83, ART. 89 - DECORRÊNCIA
- Face ao principio da decorrência, o julga-.
mento do processo principal relativo ao _im-
posto de renda-pessoa jurídica, reflete no
que dele se originar, caso o recorrente não
tenha trazido aos autos do processo elemen-
tos meteriais nem argumentação jurídica capa
zes de elidir a imputação feita pelo fisco.

Recurso não provido. -

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SUELC S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala das Sessões, em 04 de janeiro de 1993
o
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PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: . ABR W33	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: WALDYR PIRES DE AMORIM, CÉLIO SALLES BARBIERI JUNIOR, LEILA MA

RIA SCHERRER LEITÃO, MIGUEL RENDY e ANTONIO LISBOA CARDOSO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N, 10880/014.209/88-89

RECURSONS :	 57.844

ACORDAONS :	 104-10.110

RECORRENTE: EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SUELC S/C LTDA.

RELATÓRIO

Contra EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SUELC S/C IMA,

foi lavrado Auto de Infração de fls. 12 para exigência de imposto

de renda na fonte, mais multa e juros de mora.

O lançamento decorre do efetuado na pessoa jurídi-

ca, em virtude da verificação de omissão de receitas nos exercícios

de 1984 a 1986, e diz respeito a lucros considerados automaticamen

te distribuídos, com fundamento no disposto no art. 89 do Decreto

-lei n9 2.065/83.

Foi apresentada impugnação de fls. 14/168, onde se

pede a revisão do lançamento ã vista entre outras, das alegações con_
tidas no processo principal.

A autoridade de primeiro grau decidiu o feito às

fls. 175/176, considerando o lançamento procedente em parte, pelo

fato de ser decorrente do auto de infração lavrado para exigência

de imposto de pessoa jurídica, que foi julgado parcialmente proce-

dente, conforme decisão anexada prolatada no processo n9 	

10880/014.216/88-44;

Inconformada, a autuada apresentou recurso voluntã

rio de fls. 181/194, onde repete os argumentos oferecidos no pro -

cesso matriz. tÉ o relatório. 	 d,\.



SERWO MUCO nmpud.	 Processo n9 10880/014.209/88-89 	 3.

Acórdão n9 104-10.110

VOTO_ _

Conselheira IRACI KAHAN, Relatora.

Recurso tempestivo, e obedecidos as demais condi-

ções de admissibilidade previstas no Decreto n9 70.235/72, dele to-

mo conhecimento.

Trata-se de tributação decorrente do lançamento con

tra a pessoa jurídica que apura seus resultados pelo lucro real.

No recurso, não trouxe a recorrente qualquer elemen

to material ou argumentação jurídica diferente dos apresentados no

recurso interposto no processo matriz.

Sendo assim, face ao princípio da decorrência apli-

cável no julgamento dos processos da espécie e, tendo em vista que

na sessão do dia 04 de janeiro de 1993, desta Câmara, foi negado

provimento ao recurso apresentado no processo principal, pelo Acór-

dão n9 104-10.109, voto no sentido de negar provimento ao presente

apelo.

Bras ia-DF. em 04 de janeiro de 1993

•	 - RELATORA
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